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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ - SP120488

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVANTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
EUNICE PEREIRA LIMA - SP174102
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVADO : HELENA PETCOV DE MEDEIROS
ADVOGADOS : EVANDRO FERREIRA SALVI - SP246470

CLEITON JOSÉ DO CARMO - SP441851
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. 
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  SUPOSTO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos 
recorrido e paradigma tenham dado interpretação discrepante constitui óbice 
ao exame do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea 
"c". Inteligência do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "Mesmo em se tratando 
alegado dissídio notório é imprescindível que o recorrente indique a lei 
federal com interpretação divergente, sob pena de ofensa aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório, conforme decidido pela Corte Especial deste 
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Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AgRg no REsp 1346588/DF" 
(Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014). Precedente.
Agravo interno improvido do BANESPREV FUNDO BANESPA DE 
SEGURIDADE SOCIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA43279592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 04/09/2024 14:52:36
Código de Controle do Documento: 1cf3b868-aa92-425e-8a89-3f1eaaccd4be



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2480987 - SP (2023/0378864-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ - SP120488

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVANTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
EUNICE PEREIRA LIMA - SP174102
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVADO : HELENA PETCOV DE MEDEIROS
ADVOGADOS : EVANDRO FERREIRA SALVI - SP246470

CLEITON JOSÉ DO CARMO - SP441851
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. 
1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial.
2. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  SUPOSTO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
1. A falta de particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos 
recorrido e paradigma tenham dado interpretação discrepante constitui óbice 
ao exame do recurso especial fundado no permissivo constitucional da alínea 
"c". Inteligência do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "Mesmo em se tratando 
alegado dissídio notório é imprescindível que o recorrente indique a lei 
federal com interpretação divergente, sob pena de ofensa aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório, conforme decidido pela Corte Especial deste 

Documento eletrônico VDA43035869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 21/08/2024 16:29:13
Código de Controle do Documento: 2a1fadea-4c7c-42d3-91c5-a1a1156a564d



Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AgRg no REsp 1346588/DF" 
(Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014). Precedente.
Agravo interno improvido do BANESPREV FUNDO BANESPA DE 
SEGURIDADE SOCIAL.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S.A. e BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL 

contra decisões monocráticas de minha relatoria que não conheceram do agravo em 

recurso especial do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., em decorrência do óbice da 

Súmula n. 182/STJ (fls. 460-462), e conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial do BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL, em 

decorrência do óbice da Súmula n. 284/STF (fls. 463-466).

Extrai-se dos autos que as partes agravantes interpuseram recurso especial, 

com fundamento no art. 105, III, "a" e "c" (BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.) e 

alínea "c" (BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL), da 

Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 264):
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COMPETÊNCIA ART. 
1.030, INC. II, DO CPC RETORNO À 
TURMAJULGADORA Agravo de instrumento TEMA DE 
REPERCUSSÃO GERAL Nº 1.166 DO STF Demanda que 
versa acerca do direito ao recebimento de 
PLR/Gratificações semestrais, de natureza trabalhista, a ex-
funcionário aposentado, segundo regulamento vigente à 
época da contração Competência da Justiça Especializada 
Agravo de instrumento desprovido. ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃOMODIFICADO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 275):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OMISSÃO, 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO 
MATERIAL - Ausência - PREQUESTIONAMENTO 
CARÁTER INFRINGENTE Não cabimento EMBARGOS 
REJEITADOS.
 

Alega o agravante BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. que, "[...] ainda 

que tivesse ocorrido falta de impugnação a um dos fundamentos da decisão de admissão 

do Recurso Especial (matéria rejeitada por óbice da Súmula 282/STF), em sede de 

Agravo, tal NÃO poderia conduzir ao não conhecimento do Agravo como um todo, pois 
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há questão autônoma (dissídio jurisprudencial), que impugna capítulos autônomos dos 

vv. Acórdãos Recorridos" (fl. 477).

Sustenta, por fim, que "não há como sustentar o posicionamento adotado 

pela r. decisão ora agravada de que incidiria no presente caso a Súmula 182/STJ, art. 932, 

III, CPC de 2015 ou art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, no sentido de que 'não se 

conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado especificamente 

todos os fundamentos da decisão recorrida'" (fl. 477).

O agravante BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE 

SOCIAL aduz que, "no que toca à admissibilidade do presente recurso, interposto com 

fulcro na alínea c do permissivo constitucional, esta Corte Superior possui orientação 

pacífica segundo a qual, em se tratando de dissídio jurisprudencial notório, como no caso 

em tela, revela-se possível a mitigação das exigências legais e regimentais acerca da 

demonstração da divergência pretoriana e da indicação do dispositivo legal sobre o qual 

se estabeleceu o dissídio" (fl. 480).

Afirma, por fim, que "o que se verifica é a correta demonstração da hipótese 

de dissídio, no Recurso Especial, sendo inaplicável o óbice da Súmula 284/STF" (fl. 

483).

Pugnam, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 506-510).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merece prosperar o presente recurso.

AGRAVO  INTERNO DO BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base nos seguintes 

fundamentos: incidência da Súmula n. 282/STF e ausência de demonstração da 

divergência jurisprudencial.

Entretanto, a parte agravante não impugnou todos os fundamentos da 

decisão agravada. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso especial. Do simples cotejo entre o decidido e as razões 

do agravo em recurso especial, é possível verificar que a parte agravante apenas rebateu a 

ausência de demonstração da divergência jurisprudencial, abstendo-se, entretanto de 

impugnar a ausência de prequestionamento.
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Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art. 

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 

agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 

fundamentos da decisão recorrida".

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À SÚMULA 83/STJ. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE CONTRARIEDADE EM 
FACE DA ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática 
da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial ante a ausência 
de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada.
2. Não houve adequado ataque ao fundamento do juízo 
negativo de admissibilidade que aplicou a Súmula 83/STJ. 
Tal impugnação pressupõe a demonstração, por precedentes 
atuais, no sentido de que a jurisprudência do STJ não 
estaria em consonância com o acórdão recorrido, ou que o 
caso dos autos seria distinto daqueles veiculados nos 
precedentes por meio de distinguishing, o que não ocorreu 
na hipótese.
3. A Presidência do STJ negou seguimento ao Agravo em 
Recurso Especial, com suporte no entendimento de que é 
necessário atacar especificamente todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob 
pena de não conhecimento e aplicação da Súmula 182/STJ 
(Embargos de Divergência em Agravo em Recurso 
Especial 746.775, DJe de 30.11.2018).
4. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o Recurso Especial obsta o conhecimento do 
Agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015;
do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 
do STJ, aplicável por analogia.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.555.803/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
 
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES/CONTRATOS. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E 
DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. ENRIQUECIMENTO 
SEM CAUSA. PRESCRIÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
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ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Razões de Agravo Interno que não impugnam 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o 
que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da 
Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação 
do art. 932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, do 
Código de Processo Civil.
III - A pretensão de reequilíbrio econômico-financeiro de 
contrato celebrado por pessoas jurídicas com personalidade 
de direito privado sujeita-se à hipótese do art. 206, § 3º, IV, 
do Código Civil.
Precedentes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.090.209/GO, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe 
de 20/5/2024.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO. 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE DA 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
CONTRA ACÓRDÃO PROLATADO EM ANTERIORES 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO REFERIDO FUNDAMENTO. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. INSURGÊNCIA COM NÍTIDO 
CARÁTER PROTELATÓRIO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. Conforme ressaltado na decisão agravada, em 
observância ao art. 1.043, caput, I e III, do Código de 
Processo Civil - CPC e art. 266, caput, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, não existe 
previsão legal que autorize a oposição de embargos de 
divergência contra acórdão proferido em outros embargos 
de divergência, tendo em vista a orientação deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que somente são cabíveis 
embargos de divergência quanto a impugnação se voltar 
contra acórdãos proferidos em recurso especial.
2. O agravo regimental não enfrenta a razão de decidir da 
decisão agravada, de maneira que o recurso apresentado é 
incapaz de demonstrar o equívoco da decisão contra a qual 
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se insurge. Dessa forma, aplicável a Súmula n. 182 do STJ 
que dispõe ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de 
Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada". Tal previsão também 
consta dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código 
de Processo Civil - CPC.
3. Na hipótese, a presente irresignação é a terceira peça de 
embargos de divergência oferecida pela parte, com seus 
respectivos agravos regimentais e embargos de declaração, 
tanto que os autos foram reautuados como Petição (fls. 
9355/9356). Assim, restando evidenciada a insistência na 
apresentação de sucessivas insurgências defensivas, com 
nítido caráter protelatório a fim de impedir o trânsito em 
julgado da condenação, necessária a determinação de 
imediata remessa dos autos para o STF, tendo em vista 
remanescer recurso pendente de competência daquela 
Corte.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na Pet n. 15.639/SC, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Terceira Seção, julgado em 8/5/2024, DJe de 
13/5/2024.)

 
É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 

do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 

dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 

que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confira-se precedente:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 1. 
No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua 
insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do 
CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada 
quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo 
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 
544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso 
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos 
pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
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recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos 
autos, cumpre registrar que o posicionamento ora 
perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando 
então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)
 

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 

n. 2.022.410/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2022; 

AgInt no AgInt no AREsp n. 2.063.004/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 21/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.998.052/PR, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/5/2022; AgInt no AREsp n. 2.042.472/SP, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/5/2022.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 

da Súmula n. 182 do STJ.

AGRAVO INTERNO DO BANESPREV FUNDO BANESPA DE 

SEGURIDADE SOCIAL

Não merece provimento o recurso.

Conforme posto na decisão ora agravada, a parte recorrente deixou de 

indicar precisamente quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo.

A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a falta de 

particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos recorrido e paradigma 

tenham dado interpretação discrepante constitui óbice ao exame do recurso especial 

fundado no permissivo constitucional da alínea "c". Inteligência da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal.
Nesse sentido, cito:
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PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REGRESSO. SUB-ROGAÇÃO 
DA SEGURADORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. DECISÃO SURPRESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ESTABELECIMENTO DE 
LAVAGEM DE CARRO. ROUBO DO VEÍCULO À 
MÃO ARMADA. RESPONSABILIDADE DO 
FORNECEDOR DE SERVIÇOS. EXISTÊNCIA. 
FORTUITOINTERNO.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF
.(...)
8. A falta de indicação do dispositivo legal sobre o qual 
recai a divergência jurisprudencial atrai o óbice da Súmula 
284 do STF.9. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.076.294/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
19/12/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO. MULTA. 
APLICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
1. Caracterizada a litigância de má-fé dos recorridos, pela 
tentativa de alterar a verdade dos fatos quando da 
interposição do agravo em recurso especial, correta sua 
condenação ao pagamento da multa de 1% sobre o valor da 
causa, prevista nos arts. 80, II, e 81, caput, do CPC.
2. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na 
alínea 'c' do permissivo constitucional exige a indicação dos 
dispositivos legais que supostamente foram objeto de 
interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a 
Súmula n. 284/STF" (AgInt no AREsp 1.899.097/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 4.4.2022, D
Je de 8.4.2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
AREsp n. 2.233.898/SC, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
16/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E 
VENDA. BEM IMÓVEL. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
TERRENO SEM EDIFICAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. 
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FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 284/STF.
1. A reforma do julgado demandaria a interpretação de 
cláusulas contratuais e o reexame do contexto fático-
probatório, procedimentos vedados na estreita via do 
recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. É incabível a cobrança de taxa de ocupação de 
imóvel quando se tratar de terreno sem edificação. 
Precedentes.
3. O recurso especial fundamentado no dissídio 
jurisprudencial exige que tenham os acórdãos - 
recorrido e paradigma - examinado o tema sob o 
enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Se a 
divergência não é notória, e nas razões de recurso 
especial não há sequer a indicação de qual dispositivo 
legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação 
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 
contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o 
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido.(AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.981.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 28/4/2023.)
 

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "Mesmo em se tratando 

alegado dissídio notório é imprescindível que o recorrente indique a lei federal com 

interpretação divergente, sob pena de ofensa aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório, conforme decidido pela Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça 

no julgamento do AgRg no REsp 1346588/DF" (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. PROCESSO CIVIL. 
DISPOSITIVOS NÃO PREQUESTIONADOS, MESMO 
COM A INTERPOSIÇÃO DE DECLARATÓRIOS NA 
ORIGEM. SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO DE 
DISSÍDIO NOTÓRIO. NECESSIDADE DA INDICAÇÃO 
LEI FEDERAL VIOLADA. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Os arts. 9º e 10 do Código de Processo Civil não foram 
prequestionados no acórdão recorrido, porque, embora 
suscitados na petição dos declaratórios interpostos perante 
o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não houve 
análise dos referidos dispositivos legais no respectivo voto 
integrativo. Incidência da Súmula 211/STJ, com o seguinte 
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teor: Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.
2. Mesmo em se tratando alegado dissídio notório é 
imprescindível que o recorrente indique a lei federal com 
interpretação divergente, sob pena de ofensa aos princípios 
da ampla defesa e do contraditório, conforme decidido pela 
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do AgRg no REsp 1346588/DF (Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, julgado em 
18/12/2013, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.812.402/SP, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe 
de 17/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento aos agravos internos.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Ministra Impedida  
 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ - SP120488

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVANTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
EUNICE PEREIRA LIMA - SP174102
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVADO : HELENA PETCOV DE MEDEIROS
ADVOGADOS : EVANDRO FERREIRA SALVI - SP246470

CLEITON JOSÉ DO CARMO - SP441851

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : CLAUDIA VASSERE ZANGRANDE MUNHOZ - SP120488

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291
OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVANTE : BANESPREV FUNDO BANESPA DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI - SP130291

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES - DF015553
EUNICE PEREIRA LIMA - SP174102
PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI - SP256755

AGRAVADO : HELENA PETCOV DE MEDEIROS
ADVOGADOS : EVANDRO FERREIRA SALVI - SP246470

CLEITON JOSÉ DO CARMO - SP441851

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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